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PARECER Nº 286, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 11, DE 2020
De autoria do Deputado Professor Kenny, o projeto em epígrafe proíbe a oferta de alimentos embutidos na composição das merendas da Rede Pública Estadual e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido 2 (duas) emendas.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após a leitura do texto da proposta, não visualizamos óbices que impeçam sua aprovação, já que a matéria tratada no presente projeto é de natureza legislativa e obedece aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.
DAS EMENDAS

Pretendem as emendas de nºs 1 e 2 aprimorar o texto do projeto, porém, para que sejam acatadas, outras alterações se fariam necessárias, o que impediria seu acolhimento na íntegra.

Dada a importância do tema, apresentamos o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO

“Projeto de lei nº 11, de 2020
Institui programa dedicado ao estímulo do consumo alimentar equilibrado, promovendo hábitos de vida saudáveis para os alunos da rede pública estadual.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica instituído programa dedicado ao estímulo do consumo alimentar equilibrado, promovendo hábitos de vida saudáveis para os alunos da rede pública estadual.

Artigo 2º - O Poder Executivo poderá realizar ampla campanha entre professores, estudantes e funcionários sobre os benefícios da alimentação equilibrada e saudável.
Artigo 3º - As despesas decorrentes com a presente lei serão suportadas por verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Diante do exposto, nosso voto é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 11, de 2020, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrário às emendas nºs 1 e 2.
a) Marta Costa – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARTA COSTA, FAVORÁVEL AO PL 11/2020 NA FORMA DO SUBSTITUTIVO E CONTRÁRIO ÀS EMENDAS NºS 1 E 2.

Sala da Comissões, em 25/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto da relatora 

Emidio de Souza
Favorável ao voto da relatora 

Caio França
Favorável ao voto da relatora 

Marcos Zerbini
Contrário ao voto da relatora 

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora 

Carlos Cezar
Favorável ao voto da relatora 

Wellington Moura
Favorável ao voto da relatora 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto da relatora 

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora 

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto da relatora 
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